PARECER Nº  2016, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção n.( 42, de 2004

O Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senado Federal no sentido de envidar esforços para a não aprovação do Projeto de lei n.º 297, de 2003, que proíbe o trabalho remunerado para menores de dezesseis anos.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 77.ª a 81.ª Sessões Ordinárias, de 28 de maio a 3 de junho de 2004, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 17, desse mesmo diploma, foi enviada à Comissão de Relações do Trabalho.

Esgotado o prazo para a Comissão emitir seu juízo sobre a propositura, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto ao seu mérito.

Ao analisar a propositura, verifica-se que o Projeto contra o qual se posiciona o autor trata de alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente, de forma a proibir que menor de dezesseis anos realize trabalho.

Ocorre que a profissionalização precoce, ao invés de tirar oportunidades do jovem, dá-lhe condições não só de contribuir para o sustento da família como também de custear seus próprios estudos, pois é fato que alunos provenientes de escolas da rede pública só conseguem entrar em faculdades particulares. 

Também é fato que o ingresso tardio no mercado de trabalho é bastante difícil – sem mencionar que a falta de um ganha-pão pode levar o jovem a apelar para o mercado informal, que não lhe proporciona quaisquer garantias, ou até para a criminalidade, o que dispensa maiores comentários.

Desta forma, o ideal seria que se regulamentasse o exercício de trabalho remunerado exercido pelos jovens.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 42, de 2004.

a) ROQUE BARBIERE – Relator Especial

